
 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA - FORO CENTRAL DE CURITIBA

CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA - PROCESSO ADMINISTRATIVO - PROJUDI CORREIÇÃO - PROJUDI

Prefeito Rosaldo Gomes M. Leitão, s/n - 10º Andar - Curitiba/PR

Processo nº: 0008805-67.2023.8.16.7000

Fiscalização

Serventia Correcionada: JACAREZINHO - REG. CIV. P. NAT. e
VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES E ANEXOS DE JACAREZINHO - 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

REGISTRO CIVIL

QUESTÃO / RESPOSTA
 
PARTE GERAL
 
 
DADOS ESTRUTURAIS
 
 
A estrutura física e de pessoal da Serventia atende ao disposto no Código de Normas e nas 
demais normas aplicadas?
 Sim com Observação

Determinação / Recomendação:
Deverá solicitar a regularização das informações prestadas no sistema hércules, referente aos 
Substitutos.
 
A serventia observa o cumprimento das diretrizes de padrões mínimos de informática, 
instituídos pelo CNJ, Provimento nº 74/2018?
 Não

Determinação / Recomendação:
1. Nos termos do Prov. 74/2018- CNJ, o Local técnico (CPD) deverá estar isolado dos demais 
ambientes preferencialmente por estrutura física de alvenaria ou, na sua impossibilidade, por 
divisórias. Em ambos os casos, com possibilidade de controle de acesso (porta com chave) restrito 
aos funcionários da área técnica. Além disso, o local técnico deverá contar com refrigeração 
compatível com a quantidade de equipamentos e metragem. Regularizar.

2. Segundo informações prestadas pelo Agente Delegado, a registradora anterior não havia 
cumprido os itens constantes no provimento 74/2018 do CNJ. Assim, deverá apresentar 
cronograma de digitalização ao Juiz Corregedor Local para os livros obrigatórios desde 1980 
referente ao serviço de títulos e documentos e PJ e integralmente os do Serviço de Registro Civil, 
o qual não poderá ultrapassar o prazo de 06 (seis) meses, lembrando- se que, conforme Ofício 
Circular nº 139/2020 o lapso para a digitalização era até o dia 16 de abril de 2021. Regularizar.
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A serventia cumpre a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei 13.709/2018), 
regulamentada pelo Provimento 134/2022–CNJ?
 Sim com Observação

Determinação / Recomendação:
1) Observar doravante que a implementação do Provimento 134 congrega o cumprimento de 
diversas providências, além das já adotadas, a exemplo do estabelecido nos incisos do art. 6º: I – 
nomear encarregado pela proteção de dados; II – mapear as atividades de tratamento e realizar seu 
registro; III – elaborar relatório de impacto sobre suas atividades, na medida em que o risco das 
atividades o faça necessário; IV – adotar medidas de transparência aos usuários sobre o tratamento 
de dados pessoais; V – definir e implementar Política de Segurança da Informação; VI – definir e 
implementar Política Interna de Privacidade e Proteção de Dados; VII – criar procedimentos 
internos eficazes, gratuitos, e de fácil acesso para atendimento aos direitos dos titulares; VIII – 
zelar para que terceiros contratados estejam em conformidade com a LGPD, questionando- os 
sobre sua adequação e revisando cláusulas de contratação para que incluam previsões sobre 
proteção de dados pessoais; e IX – treinar e capacitar os prepostos";

2) Além disso, e do cumprimento dos artigos 7º e seguintes, observar doravante a necessidade de 
divulgação de informações relacionadas ao Provimento 134: "Art. 18. Deverão ser divulgadas em 
local de fácil visualização e consulta pelo público as informações básicas a respeito dos dados 
pessoais e procedimentos de tratamento, os direitos dos titulares dos dados, o canal de 
atendimento disponibilizado aos titulares de dados para que exerçam seus direitos e os dados de 
qualificação do encarregado, com nome, endereço, e meios de contato. Art. 19. Deverão ser 
disponibilizadas pelos responsáveis pelas serventias informações adequadas a respeito dos 
procedimentos de tratamento de dados pessoais, nos termos do art. 9º da LGPD, por meio de: I – 
aviso de privacidade e proteção de dados; II – avisos de cookies no portal de cada serventia, se 
houver; e III – aviso de privacidade para navegação no website da serventia, se houver. " 
Regularizar.
 
A serventia mantém afixado, em local visível, de fácil leitura e acesso ao público, informativo 
contendo a seguinte mensagem em fonte Arial, tamanho 48: “PARA MAIS 
INFORMAÇÕES SOBRE ESTA SERVENTIA, VISITE DO PORTAL DA 
TRANSPARÊNCIA DO FORO EXTRAJUDICIAL EM https://extrajudicial.tjpr.jus.br
/informacoes–das–unidades–extrajudiciais”, bem como, quando veicula informações ao 
público via internet (homepages/redes sociais – CN, art. 6º), disponibiliza link de acesso ao 
Portal da Transparência (Of. Circular 162/2021)?
 Sim
 
A serventia cumpre o disposto no Provimento 88 do CNJ, de modo a comunicar à Unidade 
de Inteligência Financeira, por intermédio do Sistema de Controle de Atividades 
Financeiras, as transações suspeitas a que alude o art. 5º da citada normativa? Em caso 
negativo, realizou–se o comunicado negativo à CGJ até o dia 10 dos meses de janeiro e julho, 
nos moldes do art. 17 da normativa?
 Sim
 
LIVRO DE VISITAS E INSPEÇÕES
 
 
O livro está registrado na Corregedoria do Foro Extrajudicial? (CN, art. 30)
 Sim
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LIVRO DE RECEITAS E DESPESAS
 
 
Os lançamentos do livro observam o contido no Provimento nº 45 do CNJ?
 Não

Determinação / Recomendação:
1. Tendo em vista a cumulação precária do RCPN e RTDPJ. Deverá considerar o lançamento das 
despesas específicas destes serviços, bem como, no tocante àquelas que são comuns a todos os 
serviços, deverá lançá- las proporcionalmente, conforme a realidade aproximada por exemplo, 
aluguel, funcionários, material de expediente, material de limpeza, serviço de limpeza – diarista, 
segurança – alarme monitorado, honorários contábeis, número da linha telefônica (se linha celular 
constar se o uso é exclusivo em favor da serventia) etc. , permitindo a análise de sua pertinência 
com o serviço extrajudicial – observar doravante;

2. As receitas, tais como, 2ª Via, buscas, certidões e traslados, deverão ser discriminadas pela 
quantidade desses atos, diariamente (CNJ, Provimento 45/2015, art. 6º e CN, art. 19, § 4º)

3. Deverá o valor lançado no Livro de Receitas e Despesas corresponder ao montante lançado no 
Sistema Hércules (Fevereiro de 2023). Regularizar;

4. Deverá lançar somente as despesas diretamente relacionadas ao serviço, não cabendo, ao 
reverso, o registro de despesas de caráter de repasse (ISSQN 10. 04. 2023 - 20. 04. 2023), pessoal, 
de doações, ou de outras que intrinsecamente não se refiram ao serviço ou ao seu funcionamento, 
ou de caráter facultativo, Ex. contribuição em razão de associação voluntária do tabelião a 
entidade de classe, associação ou contratação de profissional para tratar de assunto particular e 
CPC), sendo permitida a despesa efetuada com imposto sindical, de acordo com o Ofício Circular 
nº 59/2014;

5. Deverá lançar o FUNSEG como despesa no Livro de Receitas e Despesas. Regularizar.

6. Não constam na receita a referência ao número do ato, livro e folha em que foi praticado, ou 
número do protocolo (casamento); Regularizar.

7. Os valores referentes às receitas de materialização de certidão, devem ser lançadas no livro de 
receitas e despesas. Deverá realizar o levantamento do período correicionado e proceder as 
retificações no respectivo livro e no sistema Hércules. Regularizar.
 
PARTE ESPECÍFICA
 
 
LIVROS E ARQUIVOS
 
 
Os livros e arquivos estão registrados no Sistema do Distribuidor do – SDP/Controle de 
Livros, nos termos do artigo 30 do CNFE?
 Sim
 
Os livros da serventia são mantidos em formato eletrônico?
 Não
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Determinação / Recomendação:
Ressalta- se a obrigatoriedade de que os Livros (D Proclamas e os do RTD e PJ) que possuam 
previsão legal sejam exclusivamente digitais, com a comunicação desse fato ao Juiz Corregedor 
local.
 
 
Os arquivos previstos no Código de Normas, são mantidos eletronicamente?
 Não

Determinação / Recomendação:
Ressalta- se a obrigatoriedade de que todos os arquivos da serventia sejam exclusivamente 
digitais, com a comunicação desse fato ao Juiz Corregedor local. As demais documentações, uma 
vez digitalizados e indexadas ao protocolo do sistema informatizado, salvo exceções legais, 
também deverão ser mantidos no formato digital.

Ressalte- se, contudo, que a manutenção dos arquivos em formato digital não impede a sua 
replicação física, desde que assim repute o agente delegado útil à gestão documental e à 
organização interna do serviço (LNR, art. 41).
 
 
PROTOCOLO GERAL
 
 
O livro de Protocolo Geral está em consonância com o disposto no Código de Normas?
 Não

Determinação / Recomendação:
1. No Livro de Protocolo Geral do Registro Civil é dispensado o encerramento diário com o 
número de atos protocolados. Observar;

2. Devem ser registradas todas as pessoas que participaram do ato Livro E. Nos assentos de 
emancipação (pais e do emancipado) e na Interdição (Interditado e Curador). - Regularizar.

3. Deve ser retirado o edital de proclamas da Serventia do livro, por não ser ato protocolado – 
Regularizar.
 
 
LIVRO DE NASCIMENTO
 
 
O livro de Nascimento está em consonância com o disposto no Código de Normas?
 Não

Determinação / Recomendação:
Os livros encerrados estão encadernado irregularmente, uma vez que utilizado o sistema de 
grampo. Deverá reencadernar o livro editorialmente, utilizando o sistema de folhas fixas (cola), 
apresentando cronograma de regularização (com prazo não superior a um ano) para conferência e 
fiscalização do Juízo Corregedor.
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REGISTROS DE NASCIMENTOS
 
 
Amostragem de Nascimento – Termo, Livro, Fls:

 39896  80-A  14  10/08/2023  39886  80-A  4 Termo: Livro: Folha: Data: Termo: Livro: Folha:
 02/08/2023  39900  80-A  18  11/08/2023Data: Termo: Livro: Folha: Data:

 
Amostragem de Nascimento de Gêmeos – Termo, Livro, Fls:

 39853  79-A  171  10/07/2023  39854  79-A  Termo: Livro: Folha: Data: Termo: Livro: Folha:
172  10/07/2023Data:
 
Consigna no corpo do ato a isenção de emolumentos, em conformidade com o artigo 103 do 
CN?
 Sim
 
Todos os assentos de nascimento contém a idade da mãe, em anos completos, na ocasião do 
parto (art. 168, V do CN)?
 Sim
 
O fato do registrando ser gêmeo consta expressamente na lavratura dos assentos, inclusive 
com a ordem de nascimento (arts. 168, III, 231 e 232 do CN)?
 Não

Determinação / Recomendação:
Quanto ao registro de nascimento de gêmeos deverá observar doravante que além da menção do 
irmão gêmeo, no assento também deverá estar informada a ordem de nascimento, como, por 
exemplo: "O registrando, primeiro na ordem de nascimento, irmão gêmeo de Fulano, que será 
posteriormente registrado" e “O registrando, segundo na ordem de nascimento, irmão gêmeo de 
Fulano, que foi anteriormente registrado. "
 
Insere o número do CPF da criança no momento da lavratura do nascimento (art. 168, IV 
do CN)?
 Sim
 
Observa a vedação de fazer constar do termo de nascimento ou da certidão informações 
sobre o estado civil dos pais e a ordem de filiação, ainda que indicado em mandado judicial 
(artigo 165, § 2 do CNFE)?
 Não

Determinação / Recomendação:
39896 - 39886 - Observou- se que há referência aos genitores serem casados (estado civil), 
inclusive informando o local de casamento e dados da certidão, o que não deve constar, devendo 
ser respeitada a vedação prevista no artigo 165, § 2 do CNFE), "§ 2º É vedado fazer constar do 
termo de nascimento ou da certidão informações sobre o estado civil dos pais e a ordem de 
filiação, ainda que indicado em mandado judicial". Regularizar, observando a restrição no 
eventual fornecimento de certidões.
 
A serventia efetua o registro dos nascimentos ocorridos nos limites territoriais do serviço ou, 
se dentro desses limites residem os genitores, observando o princípio da territorialidade (art. 
164 do CN)?
 Sim
 
ARQUIVO DE DNV
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O arquivo de Declaração de Nascido Vivo está em consonância com o disposto no Código de 
Normas?
 Não

Determinação / Recomendação:
DNV 30- 92051747- 3. Deverá observar doravamente a necessidade da DNV estar completa e 
regularmente preenchida, conforme exigência do modelo oficial instituído, exigindo os 
esclarecimentos necessários em caso de omissão, ressalva ou borrões;
 
ARQUIVO DE TERMOS DE ALEGAÇÃO DE PATERNIDADE
 
 
Amostragem – Termo, Livro, Fls:

 74  17  74  28/08/2023  89  16  89Termo: Livro: Folha: Data: Termo: Livro: Folha:
 
O arquivo de Termos de Alegação de Paternidade está em consonância com o disposto no 
Código de Normas?
 Não

Determinação / Recomendação:
Observou- se na amostragem (Pasta 16, Folha 89 e Termo 89) a ausência da data em que a 
requerente firmou o termo de alegação de paternidade. Observar doravante os modelos 3 e 4 do 
CNFE.
 
Os termos de alegação de paternidade negativos e positivos são encaminhados ao 
Distribuidor, nos termos do art. 227, § 1º do CN, através do sistema mensageiro?
 Sim
 
ARQUIVO DE TERMOS DE RECONHECIMENTO ESPONTÂNEO DE PATERNIDADE
 
 
Amostragem – Termo, Livro, Fls:

 39973  80-A  91  16/10/2023Termo: Livro: Folha: Data:
 
O arquivo de Termos de Reconhecimento Espontâneo de Filho está em consonância com o 
disposto no Código de Normas?
 Sim
 
Observa igualmente o disposto no Provimento 83/2019 quanto ao reconhecimento 
socioafetivo, o qual autoriza o reconhecimento de pessoas acima de 12 anos e dos maiores de 
18 anos com seu consentimento?
 Sim
 
ARQUIVO DE TERMOS DE RECONHECIMENTO ESPONTÂNEO DE PATERNIDADE 
PROVENIENTES DE OUTRAS SERVENTIAS
 
 
Amostragem – Termo, Livro, Fls:

 39469  77-A  187  25/01/2023Termo: Livro: Folha: Data:
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O arquivo de Termos de Reconhecimento Espontâneo de Paternidade Provenientes de 
Outras Serventias está em consonância com o disposto no Código de Normas?
 Sim
 
ARQUIVO DE REQUERIMENTOS DE REGISTRO FORA DO PRAZO LEGAL
 
 
O arquivo de Requerimentos de Registro Fora do Prazo Legal está em consonância com o 
disposto no Código de Normas?
 Sim
 
ARQUIVO DE DECLARAÇÕES
 
 
O arquivo de Declarações está em consonância com o disposto no Código de Normas?
 Não

Determinação / Recomendação:
Deverá utilizar o Arquivo de Declarações para arquivar os instrumentos públicos ou particulares 
que permitem que um dos genitores faça o registro da criança em nome de ambos. Observar

doravante.
 
 
ARQUIVO DE ALTERAÇÃO DE PRENOME E GÊNERO
 
 
Amostragem – Termo, Livro, Fls:

 16732  14-A  6  04/07/2023Termo: Livro: Folha: Data:
 
O arquivo de Alteração de Prenome e Gênero está em consonância com o disposto no 
Provimento 73/2018?
 Sim com Observação

Determinação / Recomendação:
Deverá arquivar na pasta as comunicação da alteração de prenome e gênero aos órgãos 
expedidores do RG, ICN, CPF e passaporte, bem como ao Tribunal Regional Eleitoral (TRE). 
Regularizar conforme o art. 8º, do Provimento 73/2018.
 
REGISTROS DE CASAMENTOS
 
 
Habilitação – Termo, Livro,fls:

 10867  33-B  97  09/06/2023  10771  33-B  1 Termo: Livro: Folha: Data: Termo: Livro: Folha:
 09/09/2022Data:

 
O livro de Registros de Casamentos está em consonância com o disposto no Código de 
Normas?
 Sim
 
Consta nos autos de habilitação a indicação da data de publicidade, em meio eletrônico do 
edital de proclamas?
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 Sim
 
As custas referentes aos atos estão lançadas em reais e VRC, com valores adequados ao da 
Tabela XII (na Serventia: 1.500 VRC, R$ 369,00; ou fora da Serventia: 2.000 VRC, 
R$492,00, excluída a despesa com a condução, a cargo do interessado)?
 Não

Determinação / Recomendação:
termo 42 - As custas não são lançadas nos casamentos religiosos com efeitos civis. Deverá constar 
o valor discriminado conforme Tabela XII (na Serventia: 1. 500 VRC - R$ 369, 00; ou fora da 
Serventia: 2. 000 VRC - R$ 492, 00, excluída a despesa com a condução a cargo do interessado e 
de Inscrição casamento religioso: 200 VRC - R$ 49, 20), bem como, as custas referentes ao 
FADEP e ao ISS, se cabível. Regularizar. Observar doravante.
 
Consta nos autos de habilitação os dados do assento de nascimento dos nubentes divorciados 
ou viúvos, para os fins de comunicação? (art. 238, Parágrafo único do CN)
 Não

Determinação / Recomendação:
Nas habilitações de casamentos que envolvam viúvos e divorciados, deverá solicitar os dados do 
assento de nascimento dos nubentes divorciados ou viúvos, para os fins de comunicação (art. 238, 
parágrafo único, do CN). Observar doravante.
 
Certifica na habilitação o envio do comunicado ou averbação do casamento?
 Sim
 
As testemunhas do ato estão devidamente identificadas, conforme art. 269, IV do CN?
 Sim
 
Habilitação envolvendo divorciado – Termo, Livro, Fls:

 10886  33-B  116  11/08/2023Termo: Livro: Folha: Data:
 
Observa que a falta de partilha de bens da comunhão anterior para o divorciado, impõe 
como obrigatório o regime da separação de bens para as segundas núpcias (artigos 1.641, 
inciso I e 1.523, inciso I do Código Civil)?
 Sim
 
Habilitação envolvendo viúvo – Termo, Livro, Fls:

 10883  33-B  113  04/08/2023Termo: Livro: Folha: Data:
 
Observa, ainda, que não se exigirá inventário negativo para habilitação requerida por viúvo, 
o qual será substituído por declaração de inexistência de bens, mediante manifestação 
escrita, neste caso não será obrigatória a adoção do regime de separação de bens, nos termos 
do art. 251 do CN?
 Sim
 
Habilitação de Conversão de União Estável – Termo, Livro, Fls:

 10912  33-B  142  06/10/2023Termo: Livro: Folha: Data:
 
Relativamente às conversões de união estável em casamento, os conviventes são domiciliados 
no âmbito territorial da Serventia,
 Sim
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O requerimento apresentado pelos conviventes possui: declaração de que mantêm união 
estável, que possuem ciência dos efeitos da declaração e que não estão impedidos ao 
casamento (art. 282 do CN)?
 Sim
 
O edital informa expressamente que se trata de conversão de união estável em casamento, 
conforme o art. 284 do CN?
 Sim
 
A lavratura do assento da conversão de união estável foi realizada no livro B, prescindindo–
se de qualquer solenidade, sendo inutilizados os campos para assinatura da autoridade 
celebrante, nubentes e das testemunhas? Consta ainda expressamente que se trata de 
conversão de união estável em casamento (art. 287 do CN)?
 Sim
 
Observa que não constará do assento de casamento convertido a partir da união estável a 
data do início ou o período de duração desta, salvo no caso de prévio procedimento de 
certificação eletrônica de união estável realizado perante oficial de registro civil. (Lei 6015
/75, artigo 70–A)?
 Não

Determinação / Recomendação:
A lavratura do assento da conversão de união estável realizada no livro B, dispensa qualquer 
solenidade, devendo ser inutilizados os campos para assinatura da autoridade celebrante, nubentes 
e das testemunhas. Regularizar doravante.
 
LIVRO DE REGISTRO DE CASAMENTO RELIGIOSO PARA EFEITOS CIVIS
 
 
Habilitação de Casamento Religioso para Efeitos Civis – Termo, Livro, Fls:

 42  2-BAux  42  04/01/2023Termo: Livro: Folha: Data:
 
O livro de Registro de Casamento Religioso para Efeitos Civis está em consonância com o 
disposto no Código de Normas?
 Sim
 
O termo assinado na Igreja é arquivado nos autos de habilitação?
 Sim
 
LIVRO DE REGISTRO DE PROCLAMAS
 
 
O livro de Registro de Proclamas está em consonância com o disposto no Código de Normas?
 Não

Determinação / Recomendação:
Cumprir doravante o contido no parágrafo único do art. 256 do CNFE: "O Livro “D” deverá ser 
exclusivamente informatizado.
 
ARQUIVO DE COMUNICADOS DE CASAMENTO PARA OUTRAS SERVENTIAS
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Amostragem – Termo, Livro, Fls:
 30-B  189  31/07/2023Livro: Folha: Data:

 
O arquivo de Comunicados de Casamento está em consonância com o disposto no Código de 
Normas?
 Não

Determinação / Recomendação:
1. Deverá arquivar na pastas os comunicados de casamento e não os relatórios de comunicados. 
Regularizar doravante.

2. Em amostragem (casamentos envolvendo viúvos e divorciados) constatou- se a ausência de 
comunicação às serventias dos assentos de nascimentos dos contraentes, nos termos do art. 261, 
do CN. Assim sendo, deverá revisar todo o período correicionado, quanto aos atos similares 
realizados, afim de encontrar possíveis falhas, com a devida comprovação perante ao Juiz 
Corregedor Local;
 
Em análise por amostragem verificou–se o cumprimento do prazo de 05 dias para o envio da 
comunicação do casamento à outras Serventias?
 Não

Determinação / Recomendação:
Observar doravante, com rigor, o prazo legal estabelecido.
 
REGISTROS DE ÓBITO
 
 
Amostragem – Termo, Livro, Fls:

 16431  48-C  155  16427  48-C  151  16398 Termo: Livro: Folha: Termo: Livro: Folha: Termo:
 48-C  122Livro: Folha:

 
O livro de Registros de Óbitos está em consonância com o disposto no Código de Normas?
 Sim
 
Observa os requisitos do art. 295 do CN para lavrar o assento de óbito?
 Sim
 
O prazo para lavratura do assento (24 horas), previsto no artigo 77 da Lei 6.015/73, é 
obedecido?
 Sim
 
A serventia observa que o registro de óbito e de natimorto está sujeito ao local das 
respectivas ocorrências ou o lugar de residência do de cujus (Ofício Circular nº 28/2018 – 
CGJ e art. 77 da Lei 6.015/1073, alterada pela Lei 13.484/2017)?
 Sim
 
LIVRO DE REGISTRO DE NATIMORTO (CN, art. 87, VII)
 
 
Amostragem – Termo, Livro, Fls:

 805  2-CAux  805  803  2-CAux  803  802 Termo: Livro: Folha: Termo: Livro: Folha: Termo:
 2-CAux  802Livro: Folha:
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O livro de Registro de Natimorto está em consonância com o disposto no Código de Normas?
 Sim
 
ARQUIVO DE DECLARAÇÃO DE ÓBITO
 
 
O arquivo de Declarações de Óbito está em consonância com o disposto no Código de 
Normas?
 Não

Determinação / Recomendação:
1) Deverá numerar e rubricar todas as folhas dos arquivos;

2) Devem ser mantidas no arquivo apenas as declarações de óbitos, e não outros quaisquer, 
mesmo que relativos havido.
 
ARQUIVO DE COMUNICAÇÕES DE ÓBITO PARA OUTRAS SERVENTIAS (CN, art. 
88, III)
 
 
Amostragem – Termo, Livro, Fls:

 48-C  81  47-C  135Livro: Folha: Livro: Folha:
 
O arquivo de Comunicações de Óbito para Outras Serventias está em consonância com o 
disposto no Código de Normas?
 Sim
 
Em análise por amostragem verificou–se o cumprimento do prazo de 05 dias para o envio da 
comunicação de óbito à outras Serventias?
 Sim
 
ARQUIVOS DE COMUNICADOS
 
 
IBGE
 
 
O arquivo de Comunicados ao IBGE está em consonância com o disposto no Código de 
Normas?
 Sim
 
SIRC:
 
 
O arquivo de Comunicados ao SIRC está em consonância com o disposto no Código de 
Normas?
 Sim
 
JUNTA DO SERVIÇO MILITAR
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O arquivo de Comunicados à Junta do Serviço Militar está em consonância com o disposto 
no Código de Normas?
 Sim
 
JUSTIÇA ELEITORAL
 
 
O arquivo de Comunicados à Justiça Eleitoral está em consonância com o disposto no 
Código de Normas?
 Sim
 
INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO DO PARANÁ
 
 
O arquivo de Comunicados ao Instituto de Identificação do Paraná está em consonância 
com o disposto no Código de Normas?
 Sim
 
POLÍCIA FEDERAL:
 
 
O arquivo de Comunicados à Polícia Federal está em consonância com o disposto no Código 
de Normas?
 Sim
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE:
 
 
O arquivo de Comunicados à Secretaria Municipal de Saúde está em consonância com o 
disposto no Código de Normas?
 Sim
 
COMUNICAÇÕES PROVENIENTES DE OUTRAS SERVENTIAS
 
 
Amostragem – Termo, Livro, Fls:

 24691  20-A  199  06/08/2023  9667  27-B  97 Termo: Livro: Folha: Data: Termo: Livro: Folha:
 30/08/2023Data:

 
O arquivo de Comunicados Provenientes de Outras Serventias está em consonância com o 
disposto no Código de Normas?
 Sim
 
A serventia certifica a prática do ato no comunicado?
 Sim
 
Nos atos analisados por amostragem, constatou–se regularidade nas averbações?
 Sim
 
ARQUIVO DE MANDADOS JUDICIAIS
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Amostragem – Termo, Livro, Fls:

 10808  33-B  38  29/10/2023Termo: Livro: Folha: Data:
 
O arquivo de Mandados Judiciais está em consonância com o disposto no Código de 
Normas?
 Sim
 
Certifica a data de recebimento e de cumprimento?
 Sim
 
Envia o cumprimento da ordem judicial pelo Sistema Mensageiro?
 Sim
 
LIVRO E
 
 
Amostragem – Termo, Livro, Fls:

 2201  11-E  178  22/03/2023  2209  11-E  186 Termo: Livro: Folha: Data: Termo: Livro: Folha:
 20/10/2023  2202  11-E  179  27/04/2023Data: Termo: Livro: Folha: Data:

 
O livro E está em consonância com o disposto no Código de Normas?
 Sim
 
As custas referentes aos atos estão lançadas em reais e VRC, com valores adequados ao da 
Tabela XII (emancipação, ausência, interdição, inclusive averbação: 150,00 VRC, R$ 36,90; 
inscrição de opção e aquisição de nacionalidade, adoção e legitimação 170,00 VRC, R$ 
41,82), incluida a certidão?
 Sim com Observação

Determinação / Recomendação:
2201 - Os registros de termos declaratórios deverão ser cotados conforme provimento 142/2023 - 
artigo 1A - §6°, inciso I)
 
ARQUIVO DE COMUNICADOS – LIVRO E
 
 
Amostragem – Termo, Livro, Fls:

 2154  11-E  131  10/11/2023Termo: Livro: Folha: Data:
 
O arquivo de Comunicados do Livro E está em consonância com o disposto no Código de 
Normas?
 Sim
 
Em análise por amostragem verificou–se o cumprimento do prazo de 05 dias para o envio da 
comunicação de óbito à outras Serventias?
 Sim
 
DAS DETERMINAÇÕES REGISTRADAS EM ATA DA CORREIÇÃO ANTERIOR
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As irregularidades encontradas na correição anterior foram sanadas?
 Sim
 
ENCERRAMENTO
 
 
DETERMINAÇÕES AO AGENTE DELEGADO
 
 
Cumprir todas as determinações e observar as orientações referentes à escrituração dos 
atos, promovendo a regularização das falhas constatadas.
 
 
Concedem–se trinta (30) dias para a efetiva revisão e regularização do que apontado neste 
relatório, com juntada de certidão de regularidade item a item.
 
 
OUTRAS DETERMINAÇÕES, OBSERVAÇÕES E CONSTATAÇÕES
 
 
DETERMINAÇÕES AO JUIZ CORREGEDOR
 
 
Proceder à aferição pessoal da regularização de cada item apontado como irregular nesta 
Ata Correicional.
 
 
Em sessenta (60) dias anexar relatório circunstanciado informando o cumprimento das 
determinações e/ou às providências adotadas.
 
 
OUTRAS DETERMINAÇÕES, OBSERVAÇÕES E CONSTATAÇÕES
 
 
CONCLUSÕES FINAIS
 
 
Observações
Ressalta- se a obrigatoriedade de que todos os arquivos da serventia sejam exclusivamente 
digitais, com a comunicação desse fato ao Juiz Corregedor local. As demais documentações, uma 
vez digitalizados e indexadas ao protocolo do sistema informatizado, salvo exceções legais, 
também deverão ser mantidos apenas no formato digital.
 
Determinações Gerais
CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA: Para as anotações necessárias e verificação dos 
prazos concedidos nesta Ata.

APONTAMENTOS FINAIS
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Curitiba, 15 de fevereiro de 2024.

Des. ROBERTO MASSARO

Corregedor da Justiça
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